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PREFÁCIO

Ela Wiecko V. de Castilho

O livro apresenta um estudo substancial sobre alguns dos mais caros temas da norma
constitucional e processo penal, como a ilicitude da prova e sua formulação por meio de
gravações audiovisuais. Fala-se, aqui, das provas produzidas por câmeras ocultas ou escondidas
e câmeras ostensivas.

Atualmente, há um consenso doutrinário no sentido de que, para a elucidação de fatos
ilícitos, as gravações de áudio e vídeo estão adquirindo importância cada vez maior, em
especial quando se trata de delitos produzidos contra a Administração Pública. O problema
que se vislumbra, porém, diz respeito à validade judicial dessas provas, além de sua interpretação
em face das garantias constitucionais da intimidade, privacidade, honra e imagem da pessoa
acusada. Esse é o tema sobre o qual se debruça o autor, oferecendo uma visão atual e ampla
sobre as hipóteses nas quais se admite a valoração judicial dessas provas e outras, onde sua
produção se mostra ilícita.
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